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É professor associado na Escola de Estudos Educacionais da Universidade de Washington Bothell, e é editor da revista de ensino de justiça social. Uma cabeça de hip hop da velha escola e um DJ aposentado, o seu trabalho focalizou-se, essencialmente, na teoria da educação crítica, na análise crítica da política, e no ensino para a justiça social. Mais especificamente, ele envolveu-se em estudos sobre testes de alto risco, educação em estudos sociais, estudos curriculares e educação multicultural. 
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3. Resumo/análise do livro

A palavra ‘escolha’ é um símbolo político muito forte e, normalmente, esta palavra está associada à liberdade pessoal e a oportunidades, o que faz com que seja de fácil difusão. A escolha é um tema central no campo da educação.
A escolha educativa pode ser apresentada como um objetivo universal, apenas contrariado pelos mal-intencionados que se atrevem a jurar fidelidade à repressão, à supressão e à força. No entanto, esta ilusão desaparece quando a teoria se traduz em programas específicos.
Existem muitas conceções acerca da escolha da escola, e as diferenciações entre elas são significativas. Todavia, todas as propostas para alargar a escolha da escola têm capacidade para embater com o livre exercício de escolha de alguns grupos, sendo que uns irão pagar o preço do aumento das opções para outros. Deste modo, a adoção da escolha educativa não nos salva da confusão de um mundo político no qual um interesse se debate com o outro, e onde, geralmente, a vitória de um grupo provoca a derrota de outro.
Uma perspetiva de mercado conclui que se os pais forem livres de agir como consumidores de educação racionais, as escolas serão forças a aumentar a qualidade da educação e a eficiência com que a fornecem, senão põem-se em risco de fechar. Neste panorama, o problema das escolas encontra-se na intromissão do governo e nas suas ordens, regulamentos e regras.
Existem pelo menos duas questões problemáticas que fazem com que a transição da metáfora do mercado para as escolas não seja totalmente aceite. A primeira prende-se com as experiências de mercado vividas por muitas pessoas no seu quotidiano. A segunda questão não é tão concreta e inclui aspetos relevantes que fazem com que a educação não seja algo como os cortes de cabelo ou os carros. 
A educação é uma das condições sobre as quais as forças de mercado não têm influência imediata, visto que a educação é um “bem público” que requer um papel ativo do Estado, tal como a defesa nacional.
Quando os pais se asseguram de que os seus filhos estão bem educados, as vantagens dos seus esforços são partilhados com a comunidade alargada. Certamente, para uma família, estes benefícios não têm qualquer influência na estimativa da quantia a investir na educação dos seus educandos, ou seja, quando entregues a si mesmas, algumas famílias terão tendência para investir pouco na educação relativamente àquilo que seria bom para a sociedade em geral. Deste modo, os processos de mercado produzirão um nível sub-optimal de apoio para as escolas. Além do mais, na maioria das vezes, mesmo que reconheçam o benefício social coletivo resultante de uma população bem educada, todos os cidadãos têm o interesse pessoal de diminuir a sua própria contribuição para o financiamento das escolas, passando esse peso para os outros. Normalmente, nestas situações, os economistas concordam que o Estado tem de intervir. Assim, o Estado pode exigir constribuições dos cidadãos, forçando-os, de certo modo, a agir no melhor interesse coletivo.
Muita da fundamentação lógica da escolha da escola baseia-se numa metáfora do mercado. Porém, é fundamental entender que muitas das pessoas atraídas pela escolha alargada da escola foram puxadas por forças exteriores ao mercado, tais como a individualidade e o desenvolvimento pessoal, a diversidade cultural, o fortalecimento da comunidade e a oportunidade de dar um abanão na inatividade das burocracias públicas. Contudo, estas divergências de valores latentes no movimento pela escolha provoca quatro riscos distintos.
O primeiro risco é a probabilidade dos desejos públicos serem mal intrepetados.
O segundo problema é que as distintas fundamentações a favor da escolha poderão bater de frente umas com as outras quando iniciar a implementação. Por exemplo, maximizar a liberdade individual e o desenvolvimento pode desgastar os laços que unificam as comunidades tradicionais.
O terceiro risco encontra-se no seguinte paradoxo: que, em nome da maioria, as pessoas acabem por delimitar as suas escolhas. A retórica da escolha educativa sublinha a liberdade individual, demolindo as paredes que nos aprisionam. Todavia, a liberdade de uma pessoa pode ser a prisão da outra.
Até agora, a nossa experiência com a escolha educativa comprova que a “escolha” não assegura que uma iniciativa  não colocará constrangimentos significativos. Por exemplo, transformar uma escola numa instituição especializada aumenta as opções para os estudantes de fora da região. No entanto, para se tornar possível que esses estudantes transferidos tenham espaço, os distritos escolares têm de impedir a entrada às crianças das proximidades.
Os vencedores e os vencidos não são predeterminados. Os grupos mais necessitados sairam favorecidos em alguns esquemas de escolha. Noutros esquemas, os que mais foram beneficiados seriam as famílias mais abastadas, pois teriam a possibilidade de dar outro fim ao dinheiro que neste momento se destina a pagar a escola privada. Tendo em conta as desigualdades económicas e educativas existentes, tanto entre famílias como entre distritos escolares, há um sério risco de que na prática a escolha aumente as oportunidades daqueles que já estão em vantagem, restringindo, assim, as chances dos mais carenciados.
E por último, apesar de ser o mais importante, o quarto risco: que a fundamentação lógica do mercado relacionada às propostas de escolha educativa enfraquece as instituições políticas e sociais que são pré-requisitos para se chegar à verdadeira reforma.  A concessão aos indivíduos de uma maior escolha para que sigam os seus interesses, não estabelece um caminho na direção do melhoramento social através do mecanismo benéfico de uma mão invisível. Quando não é acompanhada por valores moderadores, a escolha da escola pode desgastar ideais coletivos e ser testemunha do apoio histórico na liberdade de escolha como forma impedir a integração racial.
A teoria do mercado questiona o significado básico dos valores coletivos e desafia a legitimidade e a utilidade da ação do governo para lá de uma pequena lista de funções. É possível por em prática um sistema de escolha educativa que não agrave a fragmentação e a desigualdade, embora seja difícil. Os defensores de modelos de mercado para a educação apoiam-se em vários métodos para esconder essa mesma dificuldade. Induzem que a intolerância racial é uma coisa que já não existe. Contudo, desprezam o efeito corrosivo que as premissas de mercado poderão ter no bem estar social e no poder governamental que a princípio assumem.
Se for apropriadamente implementada, a introdução de elementos de escolha parental poderá refrescar e revitalizar os distritos de escolas públicas que muitas vezes parecem sobrecarregados e cansados. Efetivemente, o perigo vem das bases lógicas em que as conceções de mercado se sustentam. Muitos grupos e indivíduos a favor da escolha educativa são atraídos por valores que pouco têm a ver com a teoria do mercado.
A diferenciação entre intituições públicas e privadas está visivelmente no centro do atual debate da escolha da escola. A escolha das escolas privadas significava a integração das escolas privadas, a escolha das escolas públicas, significava a não inclusão das privadas.
Apesar do debate da escolha esteja enquadrado em termos de escolha pública vs escolha privada, falha quando resume essa diferenciação à questão da integração das escolas privadas.
O verdadeiro perigo nas propostas de escolha baseadas no mercado não é a probabilidade de estas consentirem que alguns estudantes frequentem escolas privadas utilizando dinheiro público, mas sim a erosão que vão causar nos fóruns públicos.
Distorcer a questão deste modo causa graves consequências para a política educativa. Em primeiro lugar, permite que os que apoiam a escolha das escolas públicas, apoiem sistemas de escolha da escola que abarquem escolas privadas numa base seletiva, pragmática e contingente. Em segundo lugar, recorda-nos que fazer com que a escolha da escola funcione, solicita mais do que uma simples barragem da inclusão das escolas privadas. Planos limitados a escolas públicas podem refletir tanto os aspetos negativos como os aspetos positivos das forças de mercado. Mas quando os planos são promulgados precipitadamente, o resultado poderá ser ainda mais desigualdade, mais desapontamento em relação às instituições públicas e uma maior fragmentação entre as linhas raciais, étnicas, culturais e de classe.





4. Citações

· “A palavra ‘escolha’ é um símbolo político muito forte. A sua associação à liberdade pessoal e a oportunidades fazem dela um slogan de fácil difusão.” (Henig, 2003, pp.55).

· “Não é por acaso que a escolha é uma questão central no campo da educação (...).” (Henig, 2003, pp.55).


·  “A teoria económica convencional tem em conta a existência de alguns bens e algumas condições sobre as quais as forças de mercado não têm influência imediata. A educação é uma dessas condições.” (Henig, 2003, pp.57).

· “(...) a educação é um ‘bem público’ que requer um papel ativo do estado, tal como a defesa nacional.” (Henig, 2003, pp.57).


· “Muita da fundamentação lógica da escolha da escola apoia-se numa metáfora do mercado.” (Henig, 2003, pp.58).




5. Comentários/ Reflexões pessoais
Para mim, a leitura deste capítulo do livro “O Direito à Escolha em Educação” revelou-se de difícil compreensão, uma vez que o autor utiliza termos e construções de frases complexas e exigentes. Deste modo, foram escassas as matérias que consegui reter acerca deste tema. Ainda assim, irei expor de forma sucinta tudo aquilo que consegui entender.
[bookmark: _GoBack]Na minha opinião, à medida que o Estado se vem revelando incapaz de conter a dívida pública de forma satisfatória, é o próprio Estado que surge cada vez mais como o réu da crise económica e social, pelo que os setores politicamente mais conservadores têm questionado intensamente a centralidade do Estado na definição das políticas económicas, sociais e culturais, reclamando serviços públicos que actuem com maior flexibilidade, indo ao encontro dos interesses diversificados das populações. Por outras palavras, O Direito à Escolha em Educação possibilitaria às famílias tomar opções mais coerentes com o seu projecto educativo e de vida, garantido ao mesmo tempo um sistema mais eficiente e competitivo e, portanto, de maior qualidade. Porém, as propostas conservadoras ocultam muito mais do que aquilo que realmente dizem. Converter a Educação Pública num Serviço Público de Educação implica muito mais do que uma mera troca de palavras.
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